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Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras 
1. Contexto operacional – Criada em 1996, a Companhia tem como 
objeto social: i) análise e desenvolvimento de sistemas, programação, 
processamento, armazenamento ou hospedagem de dados, elaboração 
de programas de computador, assessoria e consultoria em informática, 
suporte técnico em informática, inclusive instalação, configuração e 
manutenção de programas de computação e bancos de dados, plane-
jamento, confecção, manutenção e atualização de páginas eletrônicas; 
ii) licenciamento ou cessão de direito de uso de programas de compu-
tação; iii) comercialização sob qualquer título, importação, exportação, 
manutenção e assistência técnica de equipamentos e sistemas de 
informática, telecomunicações e comunicação de dados, bem como 
serviços complementares a eles relacionados; iv) representação de 
qualquer natureza, inclusive comercial; v) intermediação de negócios e 
contratos em geral; vi) fornecimento de mão-de-obra, mesmo em 
caráter temporário; vii) gestão, administração e gerenciamento e; viii) 
participação em sociedades e empreendimentos que se afigurem 
potencialmente lucrativos para a sociedade. Em 10 de abril de 2024, a 
Companhia adquiriu 100% das quotas da Pyxisinfo Tecnologia Ltda., 
tornando-se sócia única da Sociedade. A aquisição foi efetuada pelo 
valor contábil do acervo líquido na data da aquisição, R$12.400. Nesta 
mesma data, a Brita S.A., empresa brasileira do Grupo Almaviva, que 
tem sede na Itália, adquiriu 51% das ações da Companhia, tornando-se 
seu acionista controlador. 2. Resumo das principais políticas con-
tábeis – 2.1. Base de preparação e apresentação: As demonstra-
ções financeiras individuais e consolidadas foram elaboradas e estão 
sendo apresentadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil que compreendem a legislação societária brasileira e os Pronun-
ciamentos, interpretações e Orientações emitidas pelo Comitê de 
Pronunciamentos Contábeis. As demonstrações financeiras individuais 
e consolidadas foram elaboradas com base no custo histórico e utili-
zando-se diversas bases de avaliação para se determinar as estimativas 
contábeis, incluindo fatores objetivos e subjetivos com base no julga-
mento por parte da Administração. A Companhia preparou as demons-
trações financeiras individuais e consolidadas partindo do pressuposto 
de continuidade operacional. Essas demonstrações financeiras indivi-
duais e consolidadas estão apresentadas em Reais, que é a moeda 
funcional da Companhia. Todos os saldos foram arredondados para o 
milhar mais próximo, exceto quando indicado de outra forma. Estas 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas foram autorizadas 
para emissão pela Diretoria em 18 de maio de 2026. 2.2. Base de 
consolidação: As demonstrações financeiras consolidadas compre-
endem as demonstrações financeiras da Companhia e de sua controlada 
em 31 de dezembro de 2025. O controle é obtido quando a Companhia 
estiver exposta ou tiver direito a retornos variáveis com base em seu 
envolvimento com a investida e tiver capacidade de afetar esses 
retornos por meio do poder exercido em relação à investida. Especifi-
camente, a Companhia controla uma investida se, e apenas se, tiver: 
• Poder em relação à investida (ou seja, direitos existentes que lhe 
garantem a atual capacidade de dirigir as atividades pertinentes da 
investida); • Exposição ou direitos a retornos variáveis decorrentes de 
seu envolvimento com a investida; e • A capacidade de utilizar seu 
poder em relação à investida para afetar o valor de seus retornos. Todos 
os ativos e passivos, resultados, receitas, despesas e fluxos de caixa 
relacionados com transações com sua controlada são totalmente eli-
minados na consolidação. A variação na participação societária na 
controlada, sem perda de exercício no controle, é contabilizada como 
transação patrimonial. Se a Companhia perder controle sobre sua 
controlada, é efetuada a baixa dos correspondentes ativos e os passi-
vos da controlada pelo seu valor contábil na data em que o controle for 
perdido. Qualquer diferença resultante como ganho ou perda é conta-
bilizada no resultado. Qualquer investimento retido é reconhecido pelo 
seu valor justo na data em que o controle é perdido. Nas demonstrações 
financeiras individuais, o investimento da Companhia em sua controlada 
é contabilizado com base no método da equivalência patrimonial. 2.4. 
Reconhecimento da receita: A receita é reconhecida na extensão 
em que for provável que benefícios econômicos serão gerados para a 
Companhia e quando possa ser mensurada de forma confiável. Uma 
receita não é reconhecida se há uma incerteza significativa da sua 
realização. Prestação de serviços de suporte técnico em infor-
mática e processamento de dados: As receitas de prestação de 
serviços são reconhecidas à medida que os serviços são prestados, 
por meio da medição dos trabalhos executados, com o devido aceite 
do cliente, independentemente da emissão da respectiva nota fiscal. 
Cessão de direito de uso de softwares: As receitas de cessão de 
direito de uso são reconhecidas à medida que os produtos são dispo-
nibilizados aos clientes para uso, o que geralmente ocorre através do 
envio de login e senha de acesso, e independentemente da emissão da 
respectiva nota fiscal de venda. Quando se trata de renovação de direito 
de uso adquirido anteriormente, ocorre apenas a atualização automática 
da validade do produto. 2.5. Caixa e equivalentes de caixa: Incluem 
caixa, saldos positivos em contas bancárias, aplicações financeiras 
resgatáveis no prazo de até 90 dias das datas dos balanços com 
liquidez imediata e com risco insignificante de mudança de seu valor 
de mercado. As aplicações financeiras incluídas nos equivalentes de 
caixa, em sua maioria, são classificadas na categoria “ativos financeiros 
ao valor justo por meio do resultado”. 2.6. Contas a receber de 
clientes: São apresentados de acordo com os valores de realização. 
A perda de crédito estimada, se aplicável, é constituída com base no 
histórico de perdas e em montante considerado suficiente pela Admi-
nistração para os créditos cuja recuperação é considerada duvidosa. 
Contas a receber não faturado: Consiste no valor dos serviços 
prestados ou softwares disponibilizados aos clientes para os quais ainda 
não ocorreu a emissão da respectiva nota fiscal. Estas situações 
ocorrem geralmente porque os clientes da Companhia possuem data 
de corte para recebimentos de notas fiscais de fornecedores. Desta 
forma, os serviços prestados dentro de cada mês e não faturados são 

Balanços Patrimoniais
Controladora Consolidado

Ativo Notas 2025 2024 2025 2024
Caixa e equivalentes de caixa 4 99.739 82.727 111.651 86.007
Contas a receber de clientes 5 282.821 193.188 305.181 219.624
Contas a receber com 
partes relacionadas 34 – 34 –

Impostos a recuperar 7 20.813 13.829 23.013 15.260
Despesas antecipadas 6 3.862 4.025 3.866 4.032
Adiantamentos 894 1.187 895 1.188
Circulante 408.163 294.956 444.640 326.111
Contas a receber 13.901 – 14.693 –
Depósitos judiciais 172 172 172 172
Despesas antecipadas 7 4 7 7
Investimentos 8 20.195 17.997 – –
Imobilizado 9 6.958 10.153 6.958 10.153
Intangível 10 6.661 3.467 6.661 3.467
Direito de uso 1.493 1.283 1.792 1.311
Não circulante 49.387 33.076 30.283 15.110
Total do ativo 457.550 328.032 474.923 341.221

Controladora Consolidado
Passivo Notas 2025 2024 2025 2024
Fornecedores 11 43.581 32.499 51.900 41.930
Contas a pagar 11 1.678 2.485 1.683 2.485
Arrendamentos 1.345 997 1.507 1.026
Obrigações fiscais e tributárias 12 26.824 20.871 29.105 22.654
Obrigações com pessoal 
e encargos sociais 13 26.263 22.764 26.263 22.764

Juros sobre o capital 
próprio a pagar 14 7.434 5.858 7.434 5.858

Dividendos a pagar 14 30.003 20.037 30.003 20.037
Provisão de custos 11 69.723 40.585 73.423 40.585
Outras contas a pagar 208 198 208 199
Imposto de renda e contri-
buição social diferidos 21 27.412 12.091 30.138 13.960

Circulante 234.471 158.385 251.664 171.498
Fornecedores 6.145 – 6.145 –
Obrigações com pessoal 
e encargos sociais 13 12.543 11.280 12.543 11.280

Dividendos a pagar 14 90.008 90.008
Arrendamentos 606 709 786 709
Provisão para contingências 15 131 131 131 131
Não circulante 109.433 12.120 109.613 12.120
Capital social 16 100.000 100.000 100.000 100.000
Reservas de lucros 13.646 57.527 13.646 57.603
Patrimônio líquido 113.646 157.527 113.646 157.603
Total do passivo e 
patrimônio líquido 457.550 328.032 474.923 341.221

Demonstrações dos Resultados
Controladora Consolidado

Notas 2025 2024 2025 2024
Receita opera-
cional líquida 17 559.186 468.912 571.720 492.990

Custo dos serviços 
prestados 18 (411.078) (326.629) (420.895) (342.071)

Lucro bruto 148.108 142.283 150.825 150.919
Despesas gerais e 
administrativas 19 (27.182) (22.522) (27.515) (22.862)

Despesas com vendas 19 (12.475) (8.887) (12.476) (8.887)
Outras receitas (des-
pesas) operacionais 19 1.211 4.275 1.209 4.243

(38.447) (27.134) (38.782) (27.506)
Resultado de equiva-
lência patrimonial 2.121 5.597 – –

Lucro antes do resul-
tado financeiro 111.783 120.746 112.043 123.413

Resultado financeiro 20 8.700 1.438 9.436 1.619
Lucro antes do imposto 
de renda e da contri-
buição social 120.483 122.184 121.479 125.032

Imposto de renda e 
contribuição social 
corrente 21 (21.704) (22.633) (21.882) (40.667)

Imposto de renda e 
contribuição social 
diferidos 21 (13.980) (15.186) (14.798) –

Total de despesas com 
imposto de renda e 
contribuição social (35.684) (37.819) (36.680) (40.667)

Lucro líquido do 
exercício 84.799 84.365 84.799 84.365

Demonstrações Financeiras referentes aos exercícios sociais encerrados em 31 de dezembro de 2025 e 2024 (Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

Demonstrações dos Resultados Abrangentes
Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

Lucro líquido do exercício 84.799 84.365 84.799 84.365
Outros resultados abrangentes – –
 84.799 84.365 84.799 84.365

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido
Reservas de lucros

Capital social Reserva legal Retenção de Lucros Lucros acumulados Total do PL
Saldos em 1º de janeiro de 2024 5.500 1.100 106.390 – 112.990
Integralização de capital 94.500 (1.100) (93.400) – –
Lucro líquido do exercício – – – 84.365 84.365
Destinação:
Distribuição de dividendos – – (12.900) – (12.900)
Juros sobre capital próprio – – (6.891) – (6.891)
Constituição de reservas – 4.218 80.147 (84.365) –
Dividendos mínimos obrigatórios – – (20.037) – (20.037)
Saldos em 31 de dezembro de 2024 100.000 4.218 53.309 – 157.527
Integralização de capital – – – – –
Lucro líquido do exercício – – – 84.799 84.799
Destinação:
Distribuição de dividendos – – (120.010) – (120.010)
Juros sobre capital próprio – – (8.746) – (8.746)
Constituição de reservas – 4.240 80.635 (84.799) 76
Saldos em 31 de dezembro de 2025 100.000 8.458 5.188 – 113.646

Demonstrações dos Fluxos de Caixa
Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

Fluxos de caixa das atividades operacionais
Lucro líquido antes do imposto 
de renda e contribuição social 120.483 122.184 121.479 125.032

Ajustes para conciliar o resultado ao caixa 
gerado pelas atividades operacionais:

Depreciação e amortização 
do imobilizado, ativos de 
direito de uso e intangível 4.893 3.265 5.062 3.429

Resultado na baixa de imobilizado – 8 – 8
Provisão para contingências – – – –
Resultado de equivalência 
patrimonial (2.121) (5.597) – –

123.255 119.860 126.541 128.468
(Acréscimo) decréscimo de ativos:
Contas a receber de clientes (103.568) (57.566) (100.284) (64.266)
Despesas antecipadas e 
Impostos a recuperar (6.824) 4.679 (7.587) 3.831

Adiantamentos 293 (529) 293 (512)
Outros créditos – 2.963 – 2.963
Acréscimo (decréscimo) de passivos:
Fornecedores e contas a pagar 16.420 (16.813) 15.314 (17.150)
Obrigações fiscais e tributárias 5.953 5.284 6.451 7.565
Obrigações com pessoal e 
encargos sociais 4.762 6.195 4.762 6.195

Outras obrigações 29.149 40.784 32.847 40.784
(53.816) (15.003) (48.204) (20.590)

Pagamento de imposto de 
renda e contribuição social (21.298) (26.611) (21.508) (29.458)

Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

Caixa líquido proveniente 
das atividades operacionais 48.141 78.245 56.829 78.420

Fluxos de caixa das atividades de investimentos
Resgate de aplicações financeiras – 8.160 – 8.160
Aquisição de controlada, 
líquida de caixa adquirido – (12.400) – (12.400)

Aquisição de bens de ativo 
imobilizado e intangível (3.727) (8.020) (3.727) (8.020)

Caixa recebido na alienação 
de ativo imobilizado – 1.239 – 1.239

Caixa líquido usado nas ativi-
dades de investimento (3.727) (11.021) (3.727) (11.021)

Fluxos de caixa das atividades de financiamento
Pagamento de dividendos (20.037) (12.900) (20.037) (12.900)
Juros sobre capital próprio (5.858) – (5.858) –
Pagamento de arrendamentos (1.507) (1.082) (1.563) (1.260)
Pagamento de empréstimos 
e financiamentos – (7.255) – (7.255)

Caixa líquido usado nas ativi-
dades de financiamento (27.402) (21.237) (27.459) (21.415)

Aumento no caixa e 
equivalentes de caixa 17.012 45.988 25.644 45.984

Caixa e equivalente de caixa 
no início do exercício 82.727 36.739 86.007 40.023

Caixa e equivalente de caixa 
no fim do exercício 99.739 82.727 111.651 86.007

Aumento no caixa e 
equivalentes de caixa 17.012 45.988 25.644 45.984

objeto de relatório de medição, que é aprovado pelo cliente e base para 
a provisão de serviços a faturar. O mesmo ocorre para as licenças 
disponibilizadas aos clientes e não faturadas. Há a medição da quanti-
dade de licenças entregues e o valor unitário, que com o devido aceite 
do cliente é a base para a constituição da provisão de licenças a faturar. 
2.7. Imobilizado: Registrado ao custo de aquisição adicionado aos 
demais gastos incorridos até que o bem seja colocado em operação. 
A depreciação é calculada pelo método linear ao longo da vida útil 
estimada dos ativos. Um item de imobilizado é baixado quando vendido 
(por exemplo, na data que o recebedor obtém controle) ou quando 
nenhum benefício econômico futuro for esperado do seu uso ou venda. 
Eventual ganho ou perda resultante da baixa do ativo (calculado como 
sendo a diferença entre o valor líquido da venda e o valor contábil do 
ativo) são incluídos na demonstração do resultado no exercício em que 
o ativo for baixado. A depreciação é calculada com base no método 
linear ao longo da vida útil estimada dos ativos, conforme apresentado 
a seguir: Benfeitorias em imóveis de terceiros: 5 a 10 anos; Máquinas 
e equipamentos: 10 anos; Instalações: 10 anos; Equipamentos de 
processamento de dados: 5 a 10 anos; Equipamentos telefônicos: 5 
anos; Veículos: 5 anos. O valor residual e a vida útil dos ativos e os 
métodos de depreciação são revistos no encerramento de cada exer-
cício e ajustados de forma prospectiva quando for o caso. 2.8. 
Redução ao valor recuperável de ativos (impairment): A Adminis-
tração revisa anualmente o valor contábil líquido dos ativos com o 
objetivo de avaliar eventos ou mudanças nas circunstâncias econômicas, 
operacionais ou tecnológicas que possam indicar deterioração ou perda 
de seu valor recuperável. Sendo tais evidências identificadas e se o 
valor contábil líquido exceder o valor recuperável, é constituída provisão 
para desvalorização ajustando o valor contábil líquido ao valor recupe-
rável. O valor recuperável de um ativo ou grupo de ativos é definido 
como sendo o maior entre o valor em uso e o valor líquido de venda. 
Na estimativa do valor em uso do ativo, os fluxos de caixa futuros 
estimados são descontados ao seu valor presente, utilizando uma taxa 
de desconto antes dos impostos que reflita o custo médio ponderado 
de capital para o mercado em que opera a unidade geradora de caixa. 
O valor líquido de venda é determinado, sempre que possível, com base 
em contrato de venda firme em uma transação em bases comutativas, 
entre partes conhecedoras e interessadas, ajustado por despesas 
atribuíveis à venda do ativo, ou, quando não há contrato de venda firme, 
com base no preço de mercado de um mercado ativo, ou no preço da 
transação mais recente com ativos semelhantes, se houver. 2.9. Ativo 
intangível: Ativos intangíveis adquiridos separadamente são mensura-
dos ao custo no momento de seu reconhecimento inicial. O custo de 
ativos intangíveis adquiridos em uma combinação de negócios corres-
ponde ao valor justo na data de aquisição. Após o reconhecimento 
inicial, os ativos intangíveis são apresentados ao custo, menos amor-
tização acumulada e perdas de valor recuperável. Ativos intangíveis 
gerados internamente, excluindo custos de desenvolvimento capitaliza-
dos, não são capitalizados e o gasto é refletido na demonstração do 
resultado do exercício em que for incorrido. A vida útil de ativo intangí-
vel é avaliada como definida ou indefinida. Ativos intangíveis com vida 
útil definida são amortizados ao longo da vida útil-econômica e avaliados 
em relação à perda por redução ao valor recuperável sempre que 
houver indicação de perda de valor econômico do ativo. O período e o 
método de amortização para um ativo intangível com vida útil definida 
são revisados no mínimo no fim de cada exercício social. Mudanças na 
vida útil estimada ou no consumo esperado dos benefícios econômicos 
futuros desses ativos são contabilizados por meio de mudanças no 
período ou método de amortização, conforme o caso, sendo tratadas 
como mudanças de estimativas contábeis. A amortização de ativos 
intangíveis com vida útil definida é reconhecida na demonstração do 
resultado na categoria de despesa consistente com a utilização do ativo 
intangível. Ativos intangíveis com vida útil indefinida não são amortizados, 
mas são testados anualmente em relação a perdas por redução ao 
valor recuperável, individualmente ou no nível da unidade geradora de 
caixa. A avaliação de vida útil indefinida é revisada anualmente para 
determinar se essa avaliação continua a ser justificável. Caso contrário, 
a mudança na vida útil de indefinida para definida é feita de forma 
prospectiva. Um ativo intangível é desreconhecido quando da sua venda 
(ou seja, a data em que o beneficiário obtém o controle do ativo rela-
cionado) ou quando não são esperados benefícios econômicos futuros 
a partir de sua utilização ou venda. Eventual ganho ou perda resultante 
do desreconhecimento do ativo (a diferença entre o valor líquido da 
venda e o valor contábil do ativo) é reconhecido na demonstração do 
resultado do exercício. Custos de pesquisa e desenvolvimento: Os 
gastos com pesquisas são registrados como despesas, quando incor-
ridos, e os gastos com desenvolvimento vinculados a inovações tecno-
lógicas dos produtos existentes são capitalizados, quando atendidos 
todos os aspectos a seguir enumerados: Pode ser demonstrada a 
viabilidade técnica para concluir o ativo de forma que ele seja disponi-
bilizado para uso ou venda; Há a intenção e capacidade da Companhia 
de concluir o ativo intangível e de usá-lo ou vendê-lo; Pode ser demons-
trada a forma pela qual o ativo intangível gerará benefícios econômicos 
futuros; Recursos técnicos, financeiros e outros recursos adequados 
para concluir seu desenvolvimento e usar ou vender o ativo intangível 
estão disponíveis; e A Companhia possui a capacidade de mensurar 
com confiabilidade os gastos atribuíveis ao ativo intangível durante seu 
desenvolvimento. Após o reconhecimento inicial, o ativo é apresentado 
ao custo menos amortização acumulada e perdas de seu valor recupe-
rável. A amortização é iniciada quando o desenvolvimento é concluído 
e o ativo encontra-se disponível para uso pelo período dos benefícios 
econômicos futuros. Durante o período de desenvolvimento, o valor 
recuperável do ativo é testado anualmente. 2.10. Tributos: i) Impostos 
sobre vendas: As receitas estão sujeitas aos seguintes impostos e 
contribuições, pelas seguintes alíquotas básicas: • Programa de Inte-
gração Social (PIS) Cumulativo e Não Cumulativo às taxas de 0,65% 
1,65%; • Contribuição para Financiamento da Seguridade Social (COFINS) 
Cumulativo e Não Cumulativo às taxas de 3% e 7,6%; • Imposto sobre 
serviços (ISS) de 2,9% a 5%. • Contribuição Previdenciária sobre Receita 
Bruta de 4,5%. ii) Imposto de renda e contribuição social – corrente: A 
tributação sobre o lucro compreende o imposto de renda e a contribui-
ção social. O imposto de renda é computado sobre o lucro tributável 
na alíquota de 15%, acrescido do adicional de 10% para os lucros que 
excederem R$240 no período de 12 meses, enquanto que contribuição 
social é calculada à alíquota de 9% sobre o lucro tributável reconhecido 
pelo regime de competência, portanto as inclusões ao lucro contábil 

de despesas, temporariamente não dedutíveis, ou exclusões de recei-
tas, temporariamente não tributáveis, consideradas para apuração do 
lucro tributável corrente geram créditos ou débitos tributários diferidos. 
iii) Imposto de renda e contribuição social – diferido: Tributo diferido é 
gerado por diferenças temporárias na data do balanço entre as bases 
fiscais de ativos e passivos e seus valores contábeis. Ativos e passivos 
fiscais diferidos são mensurados à taxa de imposto que é esperada de 
ser aplicável no ano em que o ativo será realizado ou o passivo liquidado, 
com base nas taxas de imposto (e lei tributária) que foram promulgadas 
na data do balanço. A Companhia contabiliza ativos e passivos fiscais 
diferidos líquidos, se, e somente se, a entidade tem o direito legalmente 
executável de compensar os ativos fiscais correntes contra os passivos 
fiscais correntes e se os ativos fiscais diferidos e os passivos fiscais 
diferidos estão relacionados com tributos sobre o lucro lançados pela 
mesma autoridade tributária: (i) na mesma entidade tributável; ou (ii) 
nas entidades tributáveis diferentes que pretendem liquidar os passivos 
e os ativos fiscais correntes em bases líquidas ou realizar os ativos e 
liquidar os passivos simultaneamente, em cada período futuro no qual 
se espera que valores significativos dos ativos ou passivos fiscais 
diferidos sejam liquidados ou recuperados. 2.11. Distribuição de 
lucros: A Companhia reconhece um passivo para pagamento de divi-
dendos quando essa distribuição é autorizada e deixa de ser uma opção 
da empresa ou ainda quando previsto em Lei. Conforme a legislação 
societária vigente, uma distribuição é autorizada quando aprovada pelos 
acionistas e o montante correspondente é diretamente reconhecido no 
patrimônio líquido. A legislação societária estabelece ainda o requeri-
mento de pagamento deum dividendo mínimo obrigatório, após efetu-
ados os ajustes ao lucro auferido no xercício e destinação das reservas 
também previstas no artigo 202 da Lei das Sociedades por Ações. 2.12. 
Demonstração dos fluxos de caixa: As demonstrações dos fluxos 
de caixa foram preparadas pelo método indireto e estão apresentadas 
de acordo com o pronunciamento contábil CPC 03 (R2) – Demonstração 
dos Fluxos de Caixa, emitido pelo CPC. 2.13. Mudanças nas políticas 
contábeis: Em junho de 2024, tendo como base no § 2º da Instrução 
Normativa RFB nº 1700, de 14 de março de 2017, e consubstanciada 
por seus consultores jurídicos, a Companhia alterou seu regime de 
apuração e recolhimento de imposto de renda e contribuição social 
referente às operações com órgãos públicos, que representam aproxi-
madamente 95% das receitas da Companhia (individual e consolidado) 
em 2024. Conforme permitido pela legislação fiscal brasileira, os 
impostos supracitados passaram a ser apurados com base nos rece-
bimentos mensais de notas fiscais emitidas para os entes públicos e 
recolhidos no mês subsequente. Tal mudança ocorreu prospectivamente 
e resultou em apurações fiscais e fluxos de caixa mais fidedignos perante 
as operações da Companhia. 2.14. Pronunciamentos novos ou 
revisados aplicados pela primeira vez em 2025: Alterações ao 
CPC 02 (R2) – Efeitos nas Mudanças nas Taxas de Câmbio e 
Conversão de Demonstrações Contábeis e CPC 37 (R1) – Adoção 
Inicial das Normas Internacionais de Contabilidade: Para os 
períodos anuais de reporte com início em ou após 1º de janeiro de 2025, 
O Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC), emitiu a Revisão de 
Pronunciamentos Técnicos CPC 27, que contempla alterações trazidas 
pelo Lack of Exchangeability emitido pelo IASB, com alterações no 
Pronunciamento Técnico CPC 02 (R2) – Efeitos das Mudanças nas Taxas 
de Câmbio e Conversão de Demonstrações Contábeis e no CPC 37 (R1) 
– Adoção Inicial das Normas Internacionais de Contabilidade. Esta 
mudança específica como uma entidade deve avaliar se uma moeda é 
conversível e como deve determinar a taxa de câmbio à vista quando 
não houver convertibilidade. As alterações também exigem a divulgação 
de informações que permitam aos usuários das demonstrações finan-
ceiras compreender como a falta de convertibilidade de uma moeda 
em outra afeta, ou se espera que afete, o desempenho financeiro, a 
posição financeira e os fluxos de caixa da entidade. As alterações não 
tiveram impacto material sobre as demonstrações financeiras individu-
ais e consolidadas da Companhia. Alterações ao CPC 18 (R3) – 
Investimento em Coligada, Em Controlada e Empreendimento 
Controlado Em Conjunto e a ICPC 09 – Demonstrações Contábeis 
Individuais, Demonstrações Separadas, Demonstrações Conso-
lidadas e Aplicação do Método da Equivalência Patrimonial: Em 
setembro de 2024, o Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) 
emitiu alterações ao Pronunciamento Técnico CPC 18 (R3) e à Interpre-
tação Técnica ICPC 09 (R3), com o objetivo de alinhar as normativas 
contábeis brasileiras com os padrões internacionais emitidos pelo IASB. 
A atualização do Pronunciamento Técnico CPC 18 contempla a aplicação 
do método da equivalência patrimonial (MEP) para a mensuração de 
investimentos em controladas nas Demonstrações Contábeis Individuais, 
refletindo a alteração nas normas internacionais que agora permitem 
essa prática nas Demonstrações Contábeis Separadas. Essa conver-
gência harmoniza as práticas contábeis adotadas no Brasil com as 
internacionais, sem gerar impactos materiais em relação à norma 
atualmente vigente, concentrando-se apenas em ajustes de redação e 
na atualização das referências normativas. As alterações vigoram para 
períodos de demonstrações financeiras que se iniciam em ou após 1º 
de janeiro de 2025. As alterações não tiveram impacto material sobre 
as demonstrações financeiras individuais e consolidadas da Companhia. 
2.15. Normas emitidas, mas ainda não vigentes: IFRS 18: Apre-
sentação e Divulgação nas Demonstrações Financeiras: Em abril 
de 2024, o IASB emitiu o IFRS 18, que substitui o IAS 1 (equivalente ao 
CPC 26 (R1) – Apresentação de Demonstrações Financeiras. O IFRS 18 
introduz novos requisitos para apresentação dentro da demonstração 
do resultado do exercício, incluindo totais e subtotais especificados. 
Além disso, as entidades são obrigadas a classificar todas as receitas 
e despesas dentro da demonstração do resultado do exercício em uma 
das cinco categorias: operacional, investimento, financiamento, impos-
tos de renda e operações descontinuadas, das quais as três primeiras 

são novas. A norma também exige a divulgação de medidas de desem-
penho definidas pela administração, subtotais de receitas e despesas, 
e inclui novos requisitos para a agregação e desagregação de informa-
ções financeiras com base nas “funções” identificadas das demonstra-
ções financeiras primárias (primary financial statements – PFS) e das 
notas explicativas. Além disso, alterações de escopo restrito foram 
feitas ao IAS 7 (equivalente ao CPC 03 (R2) – Demonstração dos Fluxos 
de Caixa), que incluem a alteração do ponto de partida para determinar 
os fluxos de caixa das operações pelo método indireto, de “lucro ou 
prejuízo do período” para “lucro ou prejuízo operacional” e a remoção 
da opcionalidade à classificação dos fluxos de caixa de dividendos e 
juros. Além disso, há alterações consequentes em vários outros padrões. 
O IFRS 18 e as alterações nas outras normas são entrarão em vigor 
para períodos de relatórios iniciados em ou após 1º de janeiro de 2027, 
com a aplicação antecipada permitida e devendo ser divulgada, embora 
no Brasil a adoção antecipada não seja permitida. O IFRS 18 será 
aplicado retrospectivamente. A Companhia está atualmente trabalhando 
para identificar todos os impactos que as alterações terão nas demons-
trações financeiras primárias e notas explicativas às demonstrações 
financeiras. Os impactos materiais iniciais esperados sobre as demons-
trações financeiras da Companhia são os seguintes: • As diferenças 
de variação cambial serão classificadas na categoria da demonstração 
do resultado (receita e a despesa) em que estiverem os itens que deram 
origem a tais diferenças de câmbio. • Serão incluídas novas divulgações, 
compreendendo: (a) medidas de desempenho definidas pela adminis-
tração (Management-defined performance measures – MPMs); (b) 
despesas específicas por natureza, caso as despesas sejam apresen-
tadas por função na categoria operacional da demonstração do resul-
tado; e (c) uma conciliação, para cada linha da demonstração do 
resultado, entre os valores reapresentados de acordo com a IFRS 18 e 
os montantes anteriormente apresentados de acordo com a IAS 1 (CPC 
26 (R1). • Os juros recebidos e os juros pagos passarão a ser classifi-
cados, respectivamente, nas atividades de investimento e atividades 
de financiamento na demonstração dos fluxos de caixa, conforme o 
CPC 03 (R2) – Demonstração dos Fluxos de Caixa. No Brasil, o CPC 26 
será substituído pelo o CPC 51 – Apresentação e Divulgação em 
Demonstrações Contábeis (equivalente à IFRS 18), atualmente o CPC e 
suas entidades congraçadas estão ainda em processo de discussão 
dos eventuais conflitos do CPC 51 com a legislação societária vigente. 
Embora ainda as discussões não tenham encerrado, não se espera 
alterações substanciais na atual legislação. IFRS 19: Subsidiárias 
sem Responsabilidade Pública: Divulgações: Em maio de 2024, o 
IASB emitiu o IFRS 19, que permite que entidades elegíveis optem por 
aplicar seus requisitos de divulgação reduzidos enquanto ainda aplicam 
os requisitos de reconhecimento, mensuração e apresentação em outros 
padrões contábeis IFRS. Para ser elegível, no final do período de rela-
tório, uma entidade deve ser uma controlada conforme definido no IFRS 
10 (CPC 36 (R3) – Demonstrações Consolidadas), não pode ter respon-
sabilidade pública e deve ter uma controladora (final ou intermediária) 
que prepare demonstrações financeiras consolidadas, disponíveis para 
uso público, que estejam em conformidade com os padrões contábeis 
IFRS. O IFRS 19 entrará em vigor para períodos de relatório iniciados 
em ou após 1º de janeiro de 2027, com aplicação antecipada permitida. 
Considerando as atividades da Companhia e os requerimentos de 
divulgação e reporte para sua controladora, a Administração optou por 
não aplicar a IFRS 19. Alterações à IFRS 9 e à IFRS 7 – Alterações 
à Classificação e Mensuração de Instrumentos Financeiros: Em 
maio de 2024, o International Accounting Standards Board (IASB) emitiu 
as alterações à IFRS 9 and IFRS 7 – Amendments to the Classification 
and Measurement of Financial Instruments (Alterações na Classificação 
e Mensuração de Instrumentos Financeiros), que introduzem modifica-
ções relevantes aos requisitos de classificação, mensuração e divulga-
ção de instrumentos financeiros. Em convergência com essas altera-
ções, o Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) deverá incorporar 
as mudanças por meio de futuras revisões dos pronunciamentos CPC 
48 – Instrumentos Financeiros e CPC 40 (R1) – Instrumentos Financeiros: 
Evidenciação. As alterações são aplicáveis para períodos anuais com 
início em ou após 1º de janeiro de 2026, sendo permitida a adoção 
antecipada apenas para a classificação de ativos financeiros e as 
divulgações relacionadas. A Companhia prevê que não haverá impactos 
materiais sobre suas demonstrações financeiras mas continuará 
acompanhando a convergência dos pronunciamentos CPC 48 e CPC 40 
(R1) e avaliará a necessidade de atualização de suas políticas contábeis 
quando as revisões forem formalmente emitidas pelo CPC. Melhorias 
Anuais às Normas Contábeis IFRS – Volume 11: Em julho de 2024, 
o IASB emitiu nove alterações de escopo limitado como parte da sua 
manutenção periódica das Normas Contabeis IFRS. As alterações 
incluem esclarecimentos, simplificações, correções ou modificações 
destinadas a melhorar a consistência das seguintes normas: IFRS 1 – 
Adoção Inicial das Normas Internacionais de Relatório Financeiro 
(equivalente ao CPC 37 (R1) – Adoção Inicial das Normas Internacionais 
de Contabilidade), IFRS 7 – I nstrumentos Financeiros: Divulgação 
(equivalente ao CPC 40 (R1) – Instrumentos Financeiros: Evidenciação) 
e sua Orientação para Implementação da IFRS 7, IFRS 9 – Instrumentos 
Financeiros (equivalente ao CPC 48 – Instrumentos Financeiros), IFRS 
10 – Demonstrações Financeiras Consolidadas (equivalente ao CPC 36 
(R3) – Demonstrações Consolidadas) e IAS 7 – Demonstração dos 
Fluxos de Caixa (equivalente ao CPC 03 (R2) – Demonstração dos Fluxos 
de Caixa). Em convergência com essas atualizações, o Comitê de 
Pronunciamentos Contábeis (CPC) deverá refletir tais mudanças em 
futuras revisões dos seguintes pronunciamentos técnicos correspon-
dentes. As alterações terão efeito para os períodos de reporte com 
início em ou após 1º de janeiro de 2026. É permitida a adoção anteci-
pada, que deve ser divulgada. As alterações não são esperadas para 
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ter impacto material sobre as demonstrações financeiras da Companhia. 
3. Uso de estimativas e julgamentos – A preparação das demons-
trações financeiras individuais e consolidadas da Companhia requer que 
a Administração faça julgamentos, estimativas e adote premissas que 
afetam os valores apresentados de receitas, despesas, ativos e passi-
vos, e as respectivas divulgações, bem como as divulgações de pas-
sivos contingentes. Itens significativos sujeitos a essas estimativas e 
premissas incluem a seleção de vidas úteis do ativo imobilizado e de 
sua recuperabilidade nas operações, avaliação dos ativos financeiros 
pelo valor justo e pelo método de ajuste a valor presente, análise do 
risco de crédito para determinação da provisão para créditos de liqui-
dação duvidosa, assim como da análise dos demais riscos para 
determinação de outras provisões, inclusive para riscos e discussões 
judiciais, se aplicável. A liquidação das transações envolvendo essas 
estimativas poderá resultar em valores significativamente divergentes 
dos registrados nas demonstrações financeiras individuais e consolida-
das devido ao tratamento probabilístico inerente ao processo de esti-
mativa. A Companhia revisa suas estimativas e premissas pelo menos 
anualmente. 3.1. Mudanças no método de cálculo de estimativa 
contábil: Após a aquisição do controle da Companhia pelo Grupo 
Almaviva em 2024, a Companhia aderiu ao manual de práticas contábeis 
do Grupo Almaviva. Uma das principais mudanças com esta adesão foi 
na metodologia de cálculo da estimativa contábil de receita e custo não 
faturados. Consequentemente, mensalmente passou-se a mensurar 
toda a receita e custo realizados e não faturados até o último dia do 
mês e as respectivas provisões registradas contabilmente, com o 
objetivo de estar em concordância com a tratativa que as demais 
empresas do Grupo dão para estas receitas e custos não faturados. 
Tal mudança ocorreu prospectivamente e resultou em apresentação de 
informações contábeis mais confiáveis acerca da posição patrimonial 
e financeira e do desempenho operacional da Companhia. 4. Caixa e 
equivalentes de caixa – Caixa e equivalentes de caixa consistem em 
numerário disponível na Companhia, saldos de caixa e em poder de 
bancos. Bancos e aplicações financeiras rendem juros a taxas flutuan-
tes de acordo com as respectivas taxas de depósito de curto prazo. 
Caixa e equivalentes de caixa incluídos na demonstração dos fluxos de 
caixa compreendem: 

Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

Caixa e bancos 139 3.475 139 3.906
Aplicações financeiras 99.600 79.252 111.512 82.101

99.739 82.727 111.651 86.007
Os equivalentes de caixa são mantidos com a finalidade de atender 
a compromissos de caixa de curto prazo e não para investimento ou 
outros fins, sendo que estão representadas por aplicações financeiras 
em fundos DI e Certificados de Depósito Bancário, e são resgatáveis em 
prazo inferior a 90 dias da data das respectivas operações e sem risco 
de mudança significativa no valor. 5. Contas a receber de clientes

Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

Clientes privados 8.118 17.692 12.794 19.165
Clientes públicos 288.604 175.496 307.080 200.459

296.722 193.188 319.874 219.624

Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

Faturado 168.808 102.857 20.739 129.294
Não faturado 127.914 90.331 2.413 90.331

296.722 193.188 23.152 219.624
O saldo da conta clientes por prazo de vencimentos é composto de: 

Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

A vencer 262.061 179.299 279.468 194.639
Vencidos
Até 30 dias 12.680 6.978 13.342 7.332
De 31 a 60 dias 3.500 1.069 4.014 1.259
De 61 a 90 dias 3.460 707 3.728 1.587
De 91 a 120 dias 3.669 728 3.669 1.607
Acima de 120 dias 11.352 4.407 15.653 13.200

296.722 193.188 319.874 219.624
Controladora Consolidado

2025 2024 2025 2024
Curto prazo 282.821 193.188 305.181 219.624
Longo prazo 13.901 – 14.693 –

296.722 193.188 319.874 219.624
O saldo de contas a receber registrado no longo prazo é referente 
a vendas parceladas, sendo parte do valor recebível após 12 meses 
a partir da data-base destas demonstrações financeiras. Apesar da 
existência de saldos a receber vencidos, a Administração da Companhia 
não constituiu perda de crédito estimada devido à ausência de histórico 
significativo de inadimplência. Mais de 95% do saldo de contas a receber 
é proveniente de clientes órgãos públicos, que historicamente atrasam 
o pagamento de saldos relevantes de maneira recorrente. 
6. Despesas antecipadas Controladora Consolidado

2025 2024 2025 2024
Prêmios de seguros 75 97 79 107
Benefícios pessoais 3.537 3.899 3.537 3.899
Outras despesas antecipadas 257 33 257 33

3.869 4.029 3.873 4.039
Ativo circulante 3.862 4.025 3.866 4.032
Ativo não circulante 7 4 7 7
7. Impostos a recuperar Controladora Consolidado

2025 2024 2025 2024
IRRF a compensar 3.409 2.083 3.585 2.198
CSLL a compensar 1.898 1.266 2.238 1.481
PIS a compensar 2.441 1.527 2.617 1.663
COFINS a compensar 11.249 6.880 12.422 7.524
ISS a compensar 113 133 113 133
INSS a compensar 134 134 134 134
IRPJ a compensar 1.569 1.806 1.904 2.127

20.813 13.829 23.013 15.260
8. Investimentos – O quadro abaixo apresenta um sumário das 
informações financeiras na empresa controlada: 

Participação Controladora
Investida 2025 2024 2025 2024
Pyxisinfo Tecnologia Ltda. 100% 100% 20.195 17.997

A movimentação do investimento na empresa controlada é demonstrada abaixo: 
1 de janeiro de 2025 Ajuste Resultado do exercício 31 de dezembro de 2025

Investida Pyxisinfo Tecnologia Ltda. 17.997 77 2.121 20.195
As principais informações sobre a controlada, que também possui exercício social encerrado em 31 de dezembro, estão apresentadas a seguir:

Em 31 de dezembro de 2025
Ativo 

circulante
Ativo não 

circulante
Passivo 

circulante
Passivo não 

circulante
Patrimônio 

líquido Receitas
Lucro 

líquido
Investida Pyxisinfo Tecnologia Ltda. 37.268 299 17.373 – 21.095 12.534 2.121
Em 10 de abril de 2024, a Companhia adquiriu a totalidade das quotas da Pyxisinfo Tecnologia Ltda. A transação foi firmada entre as partes e 
registrada na 35ª Alteração do Contrato Social da Sociedade, realizada em 26 de março de 2024 e registrada na Junta Comercial do Estado 
de São Paulo em 08 de abril de 2024, pelo valor de R$ 12.400,000 (doze milhões e quatrocentos mil reais). Após esta aquisição, a Almaviva 
Solutions S.A. passou a ser sócia única da Pyxisinfo Tecnologia Ltda. 
9. Ativo imobilizado – Os detalhes do ativo imobilizado da Companhia estão demonstrados no quadro abaixo: 

Controladora e consolidado
Móveis e 
utensílios

Insta-
lações

Equipamentos de 
proc. de dados

Veí-
culos

Equipamentos 
telefônicos

Benfeitorias em 
imóveis de terceiros

Total do ativo 
imobilizado

Custo
Saldos em 31 de dezembro de 2023 691 354 4.743 1.615 101 5.205 12.709
Adições 4 229 879 863 29 3.104 5.108
Baixas – – (14) (1.615) – – (1.629)
Saldos em 31 de dezembro de 2024 695 583 5.608 863 130 8.309 16.188
Adições 7 – 264 – 38 106 415
Baixas (395) (50) (917) – (25) (479) (1.866)
Saldos em 31 de dezembro de 2025 307 533 4.955 863 143 7.936 14.737
Depreciação
Saldos em 31 de dezembro de 2023 (423) (78) (2.492) (355) (46) (1.074) (4.468)
Adições (48) (45) (723) (56) (19) (1.056) (1.947)
Baixas – – – 380 – – 380
Saldos em 31 de dezembro de 2024 (471) (123) (3.215) (31) (65) (2.130) (6.035)
Adições (36) (54) (834) (145) (26) (2.526) (3.621)
Baixas 391 48 899 36 25 478 1.877
Saldos em 31 de dezembro de 2025 (116) (129) (3.150) (140) (66) (4.178) (7.779)
Valor líquido
Saldos em 31 de dezembro de 2025 191 404 1.805 723 77 3.758 6.958
Saldos em 31 de dezembro de 2024 224 460 2.393 832 65 6.179 10.153
Taxa média de depreciação anual 10% 10% 10 a 20% 20% 20% 20%
10. Ativo Intangível

Controladora e consolidado
Licença de uso 

de software
Fundo 

comercial
Direito 

de marca
Intangível em 

desenvolvimento
Total do ativo 

imobilizado
Custo
Saldos em 31 de dezembro de 2023 971 100 30 – 1.101
Adições – – – 2.913 2.913
Baixas – – – – –
Saldos em 31 de dezembro de 2024 971 100 30 2.913 4.014
Adições – – – 3.312 3.312
Baixas (383) – – – -383
Saldos em 31 de dezembro de 2025 588 100 30 6.225 6.943
Amortização
Saldos em 31 de dezembro de 2023 (383) (100) (5) – (488)
Adições (59) – – – (59)
Baixas – – – – –
Saldos em 31 de dezembro de 2024 (442) (100) (5) – (547)
Adições (118) – – – (118)
Baixas 383 – – – 383
Saldos em 31 de dezembro de 2025 (177) (100) (5) – (282)
Valor líquido
Saldos em 31 de dezembro de 2025 529 – 25 2.913 3.467
Saldos em 31 de dezembro de 2024 411 – 25 6.225 6.661
11. Fornecedores e contas a pagar

Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

Fornecedores nacionais 
de licenças de uso 48.874 31.843 57.194 40.221

Fornecedores exteriores 
de licenças de uso 852 656 851 1.709

49.726 32.499 58.045 41.930
Contas a pagar (i) 1.678 2.485 1.683 2.485
Provisão de custos (ii) 69.723 40.585 73.423 40.585

121.127 75.568 133.151 85.000
(i) Refere-se em sua maioria despesa administrativas, como água, luz, 
telefone, limpeza, vigilância, material de escritório etc. (ii) Valor referente 
a provisão de custos com licenças adquiridas de terceiros cuja nota 
fiscal de entrada ainda não havia sido enviada pelos fornecedores. 
Conforme divulgado na nota 3.1., essa provisão iniciou-se em 2024 após 
a aquisição de 51% das ações da Companhia pela Brita S.A. É efetuada 
para estar de acordo com o manual de práticas contábeis do Grupo 
Almaviva e resultou em apresentação de informações contábeis mais 
fidedignas acerca da posição patrimonial e financeira e do desempenho 
operacional da Companhia. 

Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

Curto prazo 114.982 75.569 127.007 85.000
Longo prazo 6.145 – 6.145 –

121.127 75.569 133.152 85.000

12. Obrigações fiscais e tributárias
Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

Imposto de renda e contribuição 
social sobre o lucro – 4.998 – 5.044

PIS e COFINS a recolher 20.377 9.325 22.254 10.598
Contribuição previdenciária a recolher (963) 747 (963) 747
ISS a recolher 5.897 4.629 6.296 4.858
Imposto de renda retido na fonte de 
terceiros 1.501 1.164 1.506 1.386

Outros 12 8 12 23
26.824 20.871 29.105 22.654

Imposto de renda e contribuição 
social diferidos 27.412 12.091 30.138 13.960

54.236 32.962 59.243 36.614
13. Obrigações com pessoal e encargos sociais

Controladora e consolidado
2025 2024

INSS a recolher 16.072 13.240
FGTS a recolher 1.187 1.277
Imposto de renda retido na fonte 
sobre folha de pagamento 2.976 3.048

Provisão de férias e encargos sociais 18.334 16.431
Outros 237 48

38.806 34.044
Circulante 26.263 22.764
Não circulante 12.543 11.280

O saldo registrado no passivo não circulante refere-se a valores de 
contribuições previdenciárias que a Companhia está discutindo com a 
Previdência Social quando serão recolhidos. Porém, não há qualquer 
perspectiva de pagamento dentro dos 12 meses subsequentes à data-
-base destas demonstrações financeiras. A variação no saldo da rubrica 
corresponde a atualização do valor original atualizado pela taxa SELIC. 
14. Dividendos e juros sobre o capital próprio a pagar
Controladora e consolidado 2025 2024
Dividendos a pagar 120.010 20.037
Juros sobre o capital próprio a pagar 7.434 5.858

127.444 25.895
Circulante 37.437 25.895
Não circulante 90.008 –
Movimentação JCP Dividendos Total
Saldos em 31 de dezembro de 2024 5.858 20.037 25.895
Pagamentos efetuados em 2025 (5.858) (20.037) (25.895)
Valores deliberados em 2025 7.434 120.010 127.444
Saldos em 31 de dezembro de 2025 7.434 120.010 127.444
15. Provisão para contingências – i) Processos em andamento 
com provisão para obrigações legais vinculadas a processos judiciais

Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

Trabalhistas 131 131 131 131
131 131 131 131

A movimentação das provisões no exercício findo em 31 de dezembro 
de 2025 é apresentada a seguir: 

Controladora e consolidado
2025 2024

Saldo em 31 de dezembro de 2024 131 187
(+) Complemento de provisão – –
(-) Baixas – (56)
Saldo em 31 de dezembro de 2025 131 131
i) Processos em andamento com provisão para obrigações legais 
vinculadas a processos judiciais: Em 2024 um processo trabalhista 
cuja provisão era de R$56 foi liquidado pelo valor de aproximadamente 
R$36. A diferença foi reconhecida na demonstração do resultado. ii) 
Processos com probabilidade de perda possível: Em 31 de dezembro 
de 2025, a Companhia possui ação previdenciária ajuizada no montante 
de R$ 15.959  (R$ 13.415 em 31 de dezembro de 2024). iii) Natureza 
das contingências: A Companhia é parte envolvida em processos 
trabalhistas em andamento, e está discutindo essas questões tanto 
na esfera administrativa como na judicial, às quais, quando aplicáveis, 
são amparadas por depósitos judiciais. As provisões para as eventuais 
perdas decorrentes desses processos são estimadas e atualizadas 
pela Administração, amparada pela opinião de seus consultores legais 
externos. 16. Patrimônio líquido – i) Capital Social: Em abril de 2024, 
os sócios aprovaram por unanimidade a integralização de capital no 
valor de R$94.500, sendo R$1.100 através da totalidade do saldo da 
Reserva Legal na data e R$93.400 transferidos do saldo da Reserva 
para Investimentos. Em 31 de dezembro de 2024 e de 2025, o Capital 
Social, totalmente subscrito e integralizado, está dividido em 5.500.000 
ações ordinárias, todas nominativas e sem valor nominal, totalizando 
R$100.000. ii) Composição acionária: A composição acionária da 
Companhia é a seguinte: 
Acionista Ações Participação
Brita S.A. 2.805.000 51%
Adriano José Jureidini Dias 2.695.000 49%
Total 5.500.000 100%
iii) Dividendos mínimos obrigatórios: Em 15 de dezembro de 2025 os 
acionistas da Companhia deliberaram, por unanimidade, em Assembleia 
Geral Extraordinária, a (i) distribuição da totalidade do saldo da rubrica: 
reserva de lucros, sob a forma de dividendos, no valor de R$53.385, 
apurados no balanço referente ao exercício social encerrado em 31 de 
dezembro de 2024; (ii) ratificação da aprovação do Conselho de Admi-
nistração da Companhia, da distribuição de dividendos intermediários 
dos lucros apurados no balanço intermediário da Companhia no período 
de 1 de janeiro a 30 de novembro de 2025, no valor de R$66.625, já 
deduzidos 5% do lucro líquido do período, no valor de R$3.507, que 
foram destinados à conta de reserva legal; e (iii) aprovação, conforme 
proposta encaminhada pelo Conselho de Administração da Companhia, 
do pagamento dos dividendos aos acionistas, na proporção de suas 
participações no capital social, no valor total de R$120.010, conforme 
o seguinte cronograma e condições: (a) 1a parcela: R$30.003, cor-
respondente a 25% do montante total, a ser pago em 30 de abril de 
2026; (b) 2a parcela: R$45.004, correspondente a 37,5% do montante 
total, a ser pago em 30 de abril de 2027; e (c) 3a parcela: R$45.004, 
correspondente a 37,5% do montante total, a ser pago em 30 de abril 
de 2028. Considerando a deliberação da distribuição de dividendos com 
base em balanço intermediário em 30 de novembro de 2025 (conforme 
apresentado acima), o valor mínimo obrigatório requerido pelo artigo 
22 do Estatuto Social da Companhia e pelo artigo 202 da Lei 6.404/76 
foi devidamente atingido. 
17. Receita operacional líquida

Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

Receitas com prestação de 
serviços 450.364 454.405 450.394 459.954

Cessão de direito de uso 165.425 71.789 179.829 93.222

Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

Receita de Exportação de 
Serviços – 339 – 339

Receita bruta 615.789 526.533 630.223 553.515
(-) Imposto sobre vendas (56.603) (57.621) (58.503) (60.525)
Receita operacional líquida 559.186 468.912 571.720 492.990
18. Custo dos serviços prestados

Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

Custo dos serviços 
prestados (99.423) (79.413) (103.163) (83.505)

Custo com licenças de uso (94.808) (49.846) (100.886) (61.196)
Custo com pessoal (216.847) (197.370) (216.846) (197.370)

(411.078) (326.629) (420.895) (342.071)
19. Despesas operacionais Controladora Consolidado

2025 2024 2025 2024
Despesas com pessoal (10.937) (9.706) (10.937) (9.706)
Despesas com vendas (12.476) (8.887) (12.476) (8.888)
Despesas com ocupação (1.365) (879) (1.434) (953)
Despesas com propaganda e 
Marketing (3.082) (2.675) (3.082) (2.675)

Despesas Administrativas (6.768) (5.997) (6.860) (6.098)
Despesas Tributárias (136) (585) (140) (614)
Depreciação e amortização (4.893) (3.265) (5.062) (3.429)
Outras receitas (despesas) 1.211 4.861 1.209 4.857

(38.446) (27.134) (38.782) (27.506)
20. Resultado financeiro Controladora Consolidado

2025 2024 2025 2024
Receitas financeiras:
Rendimento de aplicações financeiras 11.555 4.512 12.310 4.719
Descontos obtidos 303 43 303 43
Juros sobre créditos de impostos 470 – 470 –
Outros 212 499 293 501

12.540 5.054 13.376 5.263
Despesas financeiras:
Descontos concedidos – (46) – (46)
Juros pagos ou incorridos (449) (465) (452) (465)
Despesas bancárias (160) (100) (164) (103)
Variação cambial (678) (687) (678) (687)
Perda em aplicações financeiras – (1.248) – (1.248)
IOF (332) (98) (339) (103)
Juros de mora (1.289) (644) (1.290) (649)
PIS e COFINS sobre receita financeira (584) – (619) –
Outros (348) (328) (398) (343)

(3.840) (3.616) (3.940) (3.644)
Resultado financeiro, líquido 8.700 1.438 9.436 1.619
21. Imposto de renda e contribuição social – Reconciliação da taxa 
de efetiva de imposto de renda e contribuição social:

Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

Lucro antes do Imposto 
de renda e Contribuição 
Social 120.483 122.184 121.480 125.032

Imposto de renda 25% 25% 25% 25%
Contribuição Social 9% 9% 9% 9%
Alíquota nominal – 34% (40.940) (37.819) (41.279) (40.667)
Ajuste de juros sobre 
capital próprio 2.974 2.343 2.974 2.343

Adições – receita e 
custos públicos – reco-
lhimento regime de caixa (295.247) (159.042) (300.130) (159.712)

Resultado de equivalência 
patrimonial 721 1.903 – –

Exclusões – receita e 
custos públicos – reco-
lhimento regime de caixa 311.282 172.120 317.048 176.563

Outras (adições) exclusões (494) (2.138) (495) (2.138)
Impostos correntes (21.704) (22.633) (21.882) (40.667)
Impostos diferidos (13.980) (15.186) (14.798) –
Total (35.684) (37.819) (36.681) (40.667)
Alíquota efetiva -30% -31% -30% -33%
Em junho de 2024, tendo como base normativo da Receita Federal do 
Brasil e consubstanciada por seus consultores jurídicos, a Companhia 
alterou seu regime de apuração e recolhimento de imposto de renda 
e contribuição social referente às operações com órgãos públicos, 
que representam aproximadamente 95% das receitas da Companhia 
(individual e consolidado) em 2024. Conforme permitido pela legislação 
fiscal brasileira, os impostos supracitados passaram a ser apurados 
com base nos recebimentos mensais de notas fiscais emitidas para os 
entes públicos e recolhidos no mês subsequente. Consequentemente, a 
partir desta mudança surgiram diferenças temporárias relevantes entre 
as bases contábil e fiscal de apuração de lucro, resultando em impostos 
diferidos passivos. 22. Seguros – A Companhia adota a política de con-
tratar cobertura de seguros para os bens sujeitos a riscos por montantes 
considerados suficientes para cobrir eventuais sinistros, considerando a 
natureza de sua atividade. Os ativos segurados são os veículos próprios 
e a edificação, os quais a Companhia e suas filias estão instaladas. 
Em 31 de dezembro de 2025, os principais seguros contratados são: 

Seguradora Vigência Ramo Limite Máximo de Indenização
Porto Seguro 26/03/2025 até 26/03/2026 Equipamentos portáteis eletrônicos R$ 2
Porto Seguro 30/03/2025 até 30/03/2026 Equipamentos portáteis eletrônicos R$ 13
Porto Seguro 14/04/2025 até 14/04/2026 Compreensivo Empresarial R$ 900
Porto Seguro 09/05/2025 até 09/05/2026 Compreensivo Empresarial R$ 2.400
Porto Seguro 09/05/2025 até 09/05/2026 Compreensivo Empresarial R$ 4.300
Tokio Marine 11/11/2025 até 11/11/2026 Veículos 200

O escopo do trabalho de nossos auditores não inclui o exame sobre a suficiência da cobertura de seguros, a qual foi determinada pela Adminis-
tração da Companhia e que a considera suficiente para cobrir eventuais sinistro. 23. Gestão de risco e instrumentos financeiros – i) Gestão 
de riscos: Conforme mencionado na Nota 1, os negócios da Companhia consistem na prestação de serviços de consultoria, desenvolvimento, 
importação, exportação, comercialização, suporte, treinamento, publicações e serviços de softwares e sistemas em geral. Comercialização 
sob qualquer título, importação, exportação, manutenção e assistência técnica de equipamentos e sistemas de informática, telecomunicações 
e comunicação de dados, bem como serviços complementares a eles relacionados. Licenciamento ou cessão de Direito de uso de Programas 
de computação. Representação de Qualquer Natureza Inclusive Comercial. Gestão, administração e gerenciamento. Participação em socieda-
des e empreendimentos que se afigurem potencialmente lucrativos para a Companhia. Os principais riscos de mercado a que a Companhia 
está exposta na condução das suas atividades são: • Risco de crédito: decorre de eventual dificuldade de liquidação das contas a receber 
por parte de clientes. Este risco é administrado por meio de política de análise de crédito. • Risco de liquidez: consiste na eventualidade da 
Companhia não dispor de recursos suficientes para cumprir com seus compromissos em função de diferentes prazos de liquidação de seus 
direitos e obrigações. O controle da liquidez e do fluxo de caixa da Companhia é monitorado pelas áreas de contabilidade e tesouraria, de modo 
a garantir que a geração operacional de caixa e a captação prévia de recursos, quando necessária, sejam suficientes para a manutenção do 
seu cronograma de compromissos, não gerando riscos de liquidez para a Companhia. ii) Instrumentos financeiros: Os principais instrumentos 
financeiros e seus valores registrados nas demonstrações financeiras, por categoria, estão abaixo demonstrados. O valor de custo atualizado 
destes instrumentos financeiros equivale ao seu valor justo. 

Valor Contábil Valor Justo
Controladora Consolidado Controladora Consolidado

Ativos financeiros 2025 2024 2025 2024 2025 2024 2025 2024
Caixa e equivalentes de caixa 99.739 82.727 111.651 86.007 99.739 82.727 111.651 86.007
Contas a receber de clientes 296.722 193.188 319.874 219.624 296.722 193.188 319.874 219.624
Contas a receber de partes relacionadas 34 – 34 – 34 – 34 –
Impostos a recuperar 20.813 13.829 23.013 15.260 20.813 13.829 23.013 15.260
Outros créditos 894 1.187 894 1.188 894 1.187 894 1.188

418.202 290.931 455.466 322.079 418.202 290.931 455.466 322.079
Passivos financeiros
Fornecedores 49.726 32.499 58.046 41.930 49.726 32.499 58.046 41.930
Obrigações fiscais e tributárias 54.236 20.871 59.243 22.654 54.236 20.871 59.243 22.654
Obrigações com pessoal e encargos sociais 38.806 34.044 34.044 34.044 38.806 34.044 34.044 34.044
Outros débitos 199.054 49.126 202.759 49.127 199.054 49.126 202.759 49.127

341.822 136.540 354.092 147.755 341.822 136.540 354.092 147.755
Para o exercício de findo em 31 de dezembro de 2025 e 2024, a Companhia não possuía instrumentos financeiros derivativos. 24. Eventos 
subsequentes – A Companhia está em processo de abertura de uma subsidiária nos Estados Unidos. A criação desta empresa tem por objetivo 
iniciar as operações de comercialização de licenças de uso de softwares no Marketplace do Google. Atualmente, os atos societários de constituição 
da empresa (Estatuto Social, Contrato de Emissão de Ações dentre outros) estão em fase final de elaboração para posterior registro perante 
os órgãos reguladores americanos. A expectativa da Companhia é que a constituição da subsidiária americana seja concluída ainda em 2026 
e as operações nos Estados Unidos também se iniciem neste ano. A Companhia será detentora de 100% das ações da subsidiária americana.

Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Financeiras Individuais e Consolidadas
Aos Administradores e Acionistas da
Almaviva Solutions S.A. 
(Anteriormente denominada Magna Sistemas Consultoria S.A.) 
São Paulo-SP
Examinamos as demonstrações contábeis individuais e consolidadas 
da Almaviva Solutions S.A. (“Companhia”, anteriormente denominada 
“Magna Sistemas Consultoria S.A.”), que compreendem o balanço 
patrimonial em 31 de dezembro de 2025 e as respectivas demons-
trações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do 
patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa 

data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo as 
políticas contábeis materiais e outras informações elucidativas. Em 
nossa opinião, as demonstrações contábeis acima referidas apresen-
tam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição 
patrimonial e financeira da Companhia em 31 de dezembro de 2025, 
o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para 
o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil. Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida 
de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. 
Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão 

Fábio da Silva Neco – Diretor Financeiro Vinicius Neves Silva de Barros – Contador CRC RJ 125.058/O
descritas na seção a seguir, intitulada “Responsabilidades do auditor 
pela auditoria das demonstrações contábeis”. Somos independentes 
em relação à Companhia, de acordo com os princípios éticos relevantes 
previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas 
profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cum-
primos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas 
normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente 
e apropriada para fundamentar nossa opinião. Responsabilidade 
da administração pelas demonstrações contábeis individuais 
e consolidadas: A administração é responsável pela elaboração e 
adequada apresentação das demonstrações contábeis individuais e 
consolidadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil 
e pelos controles internos que ela determinou como necessários para 
permitir a elaboração de demonstrações contábeis livres de distorção 

relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na 
elaboração das demonstrações contábeis individuais e consolidadas, 
a administração é responsável pela avaliação da capacidade de a Com-
panhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos 
relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base 
contábil na elaboração das demonstrações contábeis, a não ser que 
a diretoria pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, 
ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento 
das operações. Responsabilidades do auditor pela auditoria das 
demonstrações contábeis individuais e consolidadas: Nossos 
objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações 
contábeis individuais e consolidadas, tomadas em conjunto, estão 
livres de distorção relevante, independentemente se causada por 



DATA  MERCANTIL PUBLICAÇÕES LEGAIS   •   07
Edição Digital • Ano 6 • São Paulo, 21 de maio de 2026

Acesse a página de Publicações Legais no site do 
Jornal  Data Mercantil, apontando a câmera 
do seu celular no QR Code, ou acesse  o link:

www.datamercantil.com.br/publicidade_legal

A  publicação acima foi realizada e certificada no dia 21/05/2026Documento assinado e 
certificado digitalmente 
Conforme MP  2.200-2 
de 24/08/2001Confira ao 
lado a autenticidade

Almaviva Solutions S.A. (Anteriormente denominada Magna Sistemas Consultoria S.A.)… continuação
fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. 
Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia 
de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e 
internacionais de auditoria sempre detecta as eventuais distorções 
relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude 
ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em 
conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as 
decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas 
demonstrações contábeis. Como parte da auditoria realizada de acordo 
com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos 
julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo 
da auditoria. Além disso: •  Identificamos e avaliamos os riscos de 
distorção relevante nas demonstrações contábeis individuais e consoli-

dadas, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos 
e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, 
bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para 
fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção 
relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, 
já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, 
conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. 
•  Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a 
auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados 
às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião 
sobre a eficácia dos controles internos da Companhia e sua contro-
lada. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a 
razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações 

feitas pela administração. • Concluímos sobre a adequação do uso, 
pela administração, da base contábil de continuidade operacional e, 
com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza rele-
vante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida 
significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da 
Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos 
chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas 
divulgações nas demonstrações contábeis individuais e consolidadas 
ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem 
inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências 
de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou 
condições futuras podem levar a Companhia a não mais se manter em 
continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura 

e o conteúdo das demonstrações contábeis, inclusive as divulgações e 
se as demonstrações contábeis individuais e consolidadas representam 
as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível 
com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com os 
responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do 
alcance planejado, da época da auditoria e das constatações signifi-
cativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas 
nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos.

Rio de Janeiro, 18 de maio de 2026.
 ERNST & YOUNG Auditores Giuseppe Grimaldi
 Independentes S.S. Ltda. Contador
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